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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação da empresa especializada INSTITUTO ZURIEL CAPACITAÇÃO E PUBLICAÇÕES LTDA para prestação de serviços técnicos especializados, consistentes na participação de 2 (dois) servidores desta Autarquia no curso “Credenciamento - Do Planejamento à Execução Contratual”, com inscrição e hospedagem, a ser realizado em Belo Horizonte/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	[bookmark: _Hlk159232297]Item
	Descrição
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Inscrição e Hospedagem para realização do curso Credenciamento – Do Planejamento à Execução Contratual a ser realizado na cidade de Belo Horizonte - MG
	02
	R$ 2.190,00
	R$ 4.380,00


1.2. O objeto da licitação é a contratação de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual e singular.
1.3. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. O termo de contrato será substituído pela Nota de Empenho, em conformidade com o art. 95, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21.


2. ESTIMATIVA DE PREÇOS.
2.1 Valor total da contratação: R$ 4.380,00 (quatro mil trezentos e oitenta reais).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
 3.1 DO Pacote Contratado:
3.1.1 Local e data do curso:
Hotel Transamerica Lourdes – Belo Horizonte/MG
Dias 18 e 19 de agosto de 2025 – das 9h às 18h.

3.1.2 Local da Hospedagem:
Hotel Ibis Budget – Av. Bias Fortes, 783 - Lourdes 
3.1.3 Pacote contratado:
Premium, com direito à hospedagem por 2 (duas) diárias por servidor, com almoço incluso, material didático, certificado de participação (mínimo de 75% de frequência) e suporte técnico por 30 dias após a conclusão.
3.1.4 Público-alvo:
Servidores que atuam no planejamento, elaboração e execução de procedimentos de credenciamento no âmbito da Administração Pública. relacionadas à Nova Lei de Licitações.

3.1.4.1 Participantes confirmados:
· Fabiano Gonçalves da Rocha
· Gabriella Frade Murari


4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Trata-se de serviço não continuado, a ser contratado mediante inexigibilidade, Art. 74, inciso III, alínea f. 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO
5.1 O curso será ministrado por Felipe Ansaloni, mestre em Administração Pública, advogado, especialista em licitações e concessões. Possui ampla experiência como consultor, foi servidor do Governo de Minas Gerais, professor convidado em cursos de pós-graduação e atua nacionalmente na capacitação de agentes públicos.
6. DA METODOLOGIA
6.1 Curso presencial com enfoque teórico e prático. Metodologia inclui:
· Aulas expositivas dialogadas;
· Discussão de jurisprudência (especialmente TCU);
· Análise de normativos aplicáveis;
· Estudo de casos reais;
· Roteiros e modelos operacionais.

7. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O prazo de execução dos serviços será o prazo de duração do curso contratado.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação recebida pela CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3.   Os serviços serão recebidos definitivamente (por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais). Considera-se recebimento definitivo o ateste do requisitante no documento fiscal emitido pela empresa.
7.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo.
7.6. Quaisquer dúvidas sobre a execução dos serviços poderão ser sanadas pelo e-mail cplsaaeformiga@gmail.com ou telefone (37) 3329-2758.
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Conteúdo Programático
Dia 1: Planejamento do Credenciamento
· Fundamentos legais: Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.878/2024;
· Diferenças entre inexigibilidade e credenciamento;
· Estudo do Acórdão TCU 1.599/2024;
· Fase preparatória do credenciamento: DFD, ETP e TR;
· Riscos de direcionamento e ilegalidade;
· Análise da legislação local e integração ao planejamento estratégico.
Dia 2: Execução e Fiscalização do Credenciamento
· Fase de seleção e habilitação simplificada;
· Edital e termos de referência específicos para credenciamento;
· Gestão de contratos decorrentes de credenciamento;
· Previsão orçamentária e controle de resultados;
· Modelos e boas práticas;
· Procedimentos para prestação de contas e responsabilização.
8.2. Certificação
Será conferido certificado aos participantes com frequência mínima de 75%.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;
· Prestar as informações necessárias à contratada;
· Efetuar o pagamento após recebimento definitivo;
· Realizar as retenções tributárias devidas.


10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 São obrigações da CONTRATADA:
10.1.1 A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas correntes da boa e perfeita execução do objeto;
10.1.2 Efetuar a execução do objeto em conformidade com as especificações, prazo e local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços executados e prazo de garantia ou validade;
10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.


11  DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1  Em conformidade com o § 4º do art. 74 da Lei nº 14.133/21 “ Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.”


12 DO PAGAMENTO
12.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.2 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na entrega dos serviços ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Autarquia durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
12.3 Executados os serviços em conformidade com este Termo e recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
12.4  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) descrição do produto/serviço;
d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
12.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.7 Havendo a efetiva e correta execução dos serviços conforme este Termo de Referência, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
12.8 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.9 O pagamento só poderá ser efetuado através de documento fiscal.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
12.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
13 CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO.
13.1 A habilitação será aferida nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/21.
13.2 Em conformidade com o art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021, poderá ser exigido da contratada, declaração de que atende os requisitos de habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas.

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 [bookmark: _Hlk159835075]A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com os dispositivos na Lei nº 14.133/2021.

15 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte dotação: 
04 122 0001 6.003 3.3.90.39. F/22 – Manutenção do Setor Administrativo – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

[bookmark: _GoBack]Formiga, 01 de agosto de 2025

Termo de Referência elaborado por:


___________________________________
Fabiano Gonçalves da Rocha
Auxiliar Administrativo
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